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DO MEIO AMBIENTE 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

Usina Solar Fotovoltaica (USF)   

Prefeitura Municipal de Guaporé/RS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Guaporé – 2023.



 

 

 

INTRODUÇÃO: 

 
 

Em busca da salvação ecológica doplaneta,estudos são realizados afim de promover 

maneiras de proteger o meio ambiente, em geral. Emissões de CO2 são os principais 

acusados da poluiçãomundial. 

 
A população contemporânea mundial acredita que o planeta necessita de alternativas 

àsenergiaspoluidoras.Umadelaséaenergiasolar,aqualéconsideradacomoenergia limpa 

erenovável. 

 
Entretanto, em meio a tal mobilização mundial, há críticos que dizem não serem 

necessárias as mudanças radicais no mundo, uma vez que tais mudanças somente 

favorecem os interesses político econômicos de poucos. Há, também, aqueles que 

exageramsuaspreocupaçõeseculpamossereshumanospeladegradaçãodoplaneta, 

apresentando propostas de preservarem determinados espaços sem a intervenção 

humana, caracterizando esta como maléfica ànatureza. 

Interesses políticos à parte, a energia solar apresenta-se como uma grande e 

inesgotável fonte de energia que não agride o meio ambiente e favorece a relação do 

ser humano com a natureza. 

 
O sol pode-se gerar eletricidade, diretamente, da luz utilizando um material 

semicondutor, o qual trabalha com a liberação de elétrons que contém partículas de 

carga negativa (essencial para a realização desse processo). 

 
Omaterialsemicondutorétratadodetalmodoqueliberaelétrons,partículasdecargas 

negativa,quesãoabasedestaeletricidade.Paraconstruiracélulafotovoltaica,utiliza- 

se,comomaterialsemicondutor,osilício.Emtodasascélulasépossívelencontrarduas 

camadas diferentes desse material: uma com carga positiva e outra com carga 

negativa.



 

 

Os raios de luz solar atingem o semicondutor, entre as duas camadas, onde ocorre o 

campo elétrico que orienta o fluxo de elétrons gerando, assim, a corrente elétrica. 

 
Quando um fóton de energia é absorvido na célula, duas cargas elétricas de sinais 

opostossãogeradas,umelétron(negativa)eumalacuna(positiva).Épormeiodestas que a 

eletricidade é conduzida. O que faz com que a corrente elétrica seja gerada é a 

diferença de potencial criada por uma pequena quantidade de impurezas no material 

que constitui ascélulas. 

 
Estas impurezas, consideradas como dopantes, podem alterar as propriedades 

elétricas do condutor, consequentemente, podem alterar o resultado final do processo 

da conversão da energia solar em energia elétrica. 

 
Ao utilizar-se o silício, são adicionados átomos de fósforo para a obtenção de silício 

do tipo N, uma vez que esse tipo possui uma densidade de elétrons livres (carga 

negativa)maisaltasqueasdosilícionormal.Ascargasdesinalpositivoformamosilício do tipo 

P, que são as cargas livres em excesso. A célula fotovoltaica possui contato entre as 

duas camadas de silício P e N, região que é denominada junção P – N,sendo nesta 

região que se forma o campo elétrico. O campo elétrico mantém as cargas 

elétricaspositivaenegativaseparadas,afimdequeessascargasoriginemacirculação da 

corrente quando o dispositivo estiver conectado a umacarga. 

 
Quanto maior for a quantidade de luz incidente, maior será a corrente. Partindo deste 

fato, observa-se a maneira na qual é produzida tal energia. O principal componente de 

um gerador fotovoltaico é a célula na qual ocorre a conversão da radiação solar em 

correnteelétrica.Aosejuntarumconjuntodecélulas,obtém-seummódulofotovoltaico; 

umconjuntodemódulosconectadosemsérieformaumpainel;painéisligadosemsérie 

constituem uma corda; cordas, por sua vez, que são ligadas geralmente em paralelo 

com o objetivo de favorecer a potência necessária, constituem o geradorfotovoltaico.



 

 

 

DAS DEMANDAS AMBIENTAIS AO RAMO 

 
 

Não obstante os benefícios da solução proposta, como quaisquer empreendimentos 

que demandem intervenção no meio ambiente, haverá o consequente e necessário 

LicenciamentoAmbiental,oqualseráummúnusdoprestadordeserviçoseobedecerá o 

seguinterito: 

I - Definição pelo órgão ambiental competente dos documentos, 

projetos e estudos ambientais (devem ser feitos por profissionais 

legalmente habilitados), essenciais para o início dolicenciamento; 

II - Requerimento da licença ambiental pelo empreendedor, 

apresentado os documentos pertinentes, projetos e estudos 

ambientais, com devidapublicidade; 

III - Análise por parte do órgão ambiental competente, participante 

do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), das 

informações enviadas pelo empreendedor e, se necessário, serão 

feitas visitastécnicas; 

IV -Secouber,edeacordocomaregulamentaçãopertinente,serão 

feitas audiênciaspúblicas; 

V - Pedido de esclarecimentos e complementações pelo órgão 

ambiental, quandocouber; 

VI -Emissãodeparecertécnicoconclusivoe,senecessário,parecer 

jurídico; 

VII - Realização de deferimento ou indeferimento do pedido de 

licença, com devidapublicidade. 

 
Deveráhaver,comocondiçãoprimoridial,acertidãodaPrefeituraMunicipal,atestando 

queoempreendimentoouatividadeestãoemconformidadecomalegislaçãoaplicável ao 

uso e ocupação do solo e, se for o caso, autorização de supressão de vegetação e 

outorga de uso daágua.



 

 

 

NostermosdaResoluçãoCONAMA237de19deDezembrode1997,quedispôesobre o 

licenciamento ambiental, competência da União, Estados e Municípios; listagem de 

atividadessujeitasaolicenciamento;EstudosAmbientais,EstudodeImpactoAmbiental 

eRelatóriodeImpactoAmbiental,maisespecificamenteemseuArtigo18,assimaduz: 

 
Artigo18–Oórgãoambientalcompetenteestabeleceráosprazosdevalidadedecada tipo de 

licença, especificando-os no respectivo documento, levando em consideração os 

seguintesaspectos: 

I – O prazo de validade da Licença Prévia (LP) deverá ser, no 

mínimo, o estabelecido pelo cronograma de elaboração dos planos, 

programaseprojetosrelativosaoempreendimentoouatividade,não 

podendo ser superior a 5 (cinco)anos. 

II –OprazodevalidadedaLicençadeInstalação(LI)deveráser,no 

mínimo, o estabelecido pelo cronograma de instalação do 

empreendimento ou atividade, não podendo ser superior a 6 (seis) 

anos. 

III – O prazo de validade da Licença de Operação (LO) deverá 

considerar os planos de controle ambiental e será de, no mínimo, 4 

(quatro) anos e, no máximo, 10 (dez)anos. 

 
§1o – A licença Prévia (LP) e a Licença de Instalação (LI) poderão ter os prazos de 

validade prorrogados, desde que não ultrapassem os prazos máximos estabelecidos 

nos incisos I e II. 

 
§2o – O órgão ambiental competente poderá estabelecer prazos de validade 

específicos para a Licença de Operação (LO) de empreendimentos ou atividades que, 

porsuanaturezaepeculiaridades,estejamsujeitosaencerramentooumodificaçãoem 

prazosinferiores.



 

 

 

§3o – Na renovação da Licença de Operação (LO) de uma atividade ou 

empreendimento, o órgão ambiental competente poderá, mediante decisão motivada, 

aumentar ou diminuir o seu prazo de validade, após avaliação do desempenho 

ambientaldaatividadeouempreendimentonoperíododevigênciaanterior,respeitados os 

limites estabelecidos no incisoIII. 

 
§4o–ArenovaçãodaLicençadeOperação(LO)deumaatividadeouempreendimento 

deveráserrequeridacomantecedênciamínimade120(centoevinte)diasdaexpiração de 

seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando este automaticamente 

prorrogado até a manifestação definitiva do órgão ambientalcompetente. 

 
Parausinassolaresfotovoltaicas,aconcessãodolicenciamentoambientalficaacargo do 

Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), representada pelo IBAMA, e dos 

órgãosestaduaisemunicipaisdemeioambiente.Sendoqueolicenciamentoambiental 

guardará correspondência direta com o porte da usina e neste caso em específico 

temos o seguintecenário: 

 
 

Potência de 
saída do 
inversor 

Licença 
requerida 

Documentação 
necessária 

Nível de 
detalhamento 

Resolução 
de 
referência 

 

Prazo 

 
 

 
1MW < Pot 
<10MW 

Licença 
prévia 

RCA – Relatório 
de Controle 
Ambiental 

 

Médio. 

Necessário 
profissionais com 
conhecimento em 
licenciamento 
ambiental. 

 
CONAMA 
01/86 
CONAMA 
237/97 
CONAMA 
279/01 

Até 60 dias 

 

Licença de 
instalação 

PCA – Plano de 
Controle 
Ambiental 

 

Até 60 dias 

 

Licença de 
operação 

 

Reunião Técnica 
 

Até 60 dias 

 
 

 

Deste modo, observando o que a Legislação Ambiental determina e a característcia 

técnica da Usina Fotovoltaica de Guaporé, temos necessidade de



 

 

obtenção de licenciamento ambiental, requerendo as Licenças Prévia (LP), de 

Instalação (LI) e de Operação (LO). 

 
Ressaltando que, todos os projetos nesta seara, como determina o presente processo 

e seus anexos, deverão ser alvo de aprovação prévia do Concedente sob pena de 

nulidade. 

 
É recomendável que a prestadora de serviços, mantenha constantemente atualizado e 

em prática, seu protocolo de ações ambientais, quer seja de compensação, quer seja 

de conscientização para que tenhamos na figura do parceiro privado, não somente um 

prestador de serviços, mas um agente de transformação sócio-ambiental. 


